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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO LUCAS DE OLIVEIRA BLABER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NÃO APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO NÃO DEFINITIVA E FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO LÍCITA. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES. REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. READEQUAÇÃO DA PENA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenado por tráfico de drogas. Defesa alega erro na 
dosimetria da pena, pleiteando aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado e abrandamento do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste na aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, e na adequação do 
regime prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A minorante do tráfico privilegiado não pode ser afastada com 
base em investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, ainda que em fase recursal.
4. A falta de ocupação lícita não constitui fundamento idôneo 
para negar a minorante do tráfico. 
5. A apreensão de drogas e dinheiro em local conhecido como 
ponto de tráfico é inerente ao tipo penal e não demonstra 
traficância habitual.
6. A quantidade de droga apreendida (7,6g de cocaína e 2,45g 
de crack) e ausência de circunstâncias desabonadoras justificam 
a aplicação da redutora em seu patamar máximo.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus concedido de ofício.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : FELIPE MUZZI LOPES DE VASCONCELOS - DEFENSOR PÚBLICO - MG166796

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEONARDO LUCAS DE OLIVEIRA BLABER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
NÃO APLICAÇÃO DA MINORANTE DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. CONDENAÇÃO NÃO DEFINITIVA E FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DE OCUPAÇÃO LÍCITA. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES. REGIME INICIAL FECHADO. GRAVIDADE 
ABSTRATA DO CRIME. READEQUAÇÃO DA PENA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de paciente 
condenado por tráfico de drogas. Defesa alega erro na 
dosimetria da pena, pleiteando aplicação da minorante do tráfico 
privilegiado e abrandamento do regime prisional.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Consiste na aplicação da causa de diminuição de pena 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, e na adequação do 
regime prisional.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A minorante do tráfico privilegiado não pode ser afastada com 
base em investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, ainda que em fase recursal.
4. A falta de ocupação lícita não constitui fundamento idôneo 
para negar a minorante do tráfico. 
5. A apreensão de drogas e dinheiro em local conhecido como 
ponto de tráfico é inerente ao tipo penal e não demonstra 
traficância habitual.
6. A quantidade de droga apreendida (7,6g de cocaína e 2,45g 
de crack) e ausência de circunstâncias desabonadoras justificam 
a aplicação da redutora em seu patamar máximo.
IV. DISPOSITIVO
7. Habeas corpus concedido de ofício.
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RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o relatório de fl. 50:

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de LEONARDO LUCAS DE OLIVEIRA BLABER em que se aponta 
como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO (Apelação Criminal 1500544-41.2022.8.26.0551).

O paciente foi condenado à pena de 5 anos de reclusão em regime 
fechado, além do pagamento de 500 dias-multa, por infração ao art. 
33, caput, da Lei 11.343/2006.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A defesa alega: a) violação ao art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, pois 
não há fundamentação que justifique a não aplicação da minorante ao 
caso, haja vista ser o paciente primário e de não haver provas acerca 
da eventual dedicação a atividades criminosas, bem como não ser 
cabível o afastamento com fundamento em processos em andamento; 
b) a quantidade de droga não justifica a aplicação da minorante em 
fração inferior à máxima prevista em lei para o tráfico privilegiado; e c) 
violação às Súmulas 440 do STJ, 718 e 719 do STF, pois a gravidade 
abstrata do crime, por si só, não justifica a imposição de regime 
prisional mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada.

Requer liminar para suspender a execução da pena e, definitivamente, 
deferimento da ordem para que seja redimensionada a pena e 
abrandado o regime de cumprimento.

É o relatório.

 

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

Indeferida a liminar e prestadas informações, o Ministério Público 
Federal manifestou-se pelo não conhecimento ou denegação da ordem.

É o relatório.

VOTO

Sobre a controvérsia, assim manifestou-se o acórdão (fls. 44-45):

[...]

Na derradeira etapa, a r. sentença bem afastou a concessão da causa 
de diminuição de pena, prevista no § 4º, do art. 33, da Lei nº 
11.343/06, fixando a reprimenda definitivamente em 05 anos de 
reclusão, e 500 dias-multa, no mínimo legal.

De fato, é incabível a concessão do redutor de pena neste caso, uma 
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vez que, conforme exposto na r. sentença, “o réu já sofreu condenação 
justamente pela prática do tráfico de drogas (fls. 36/38) e ainda que 
não seja definitiva tal condenação, isto revela a impropriedade na 
concessão da benesse.”.

Ademais, todas as circunstâncias do crime (natureza das drogas de 
alto poder nocivo), o fato de o local ser conhecido ponto de tráfico de 
drogas, indicam a dedicação do réu às atividades criminosas, além de 
não comprovar efetivo exercício de atividades lícitas, obstando, 
também, a incidência do referido redutor de pena.

Quanto ao regime prisional, foi fixado o inicial fechado, o que não 
comporta reparos.

É indiscutível que, para o delito de tráfico de drogas, o regime inicial é 
o fechado. Todo indivíduo que participa de narcotráfico revela extrema 
periculosidade.

No caso em tela, além das circunstâncias denotarem a dedicação do 
réu às atividades criminosas, o crime em tela intranquiliza a população 
e vem crescendo, causando problemas gravíssimos ao bom convívio 
familiar. Essa difusão há de ser coibida pelo Estado-Juiz, o qual, ao 
impor regime mais rigoroso, não só retirará o malfeitor perigoso do 
convívio social, mas também evitará que ele continue a exercer suas 
atividades ilícitas, viciando pessoas e destruindo famílias.

 

Como se vê, a minorante foi afastada pela existência de condenação 
não definitiva, por falta de comprovação de ocupação lícita e apreensão de drogas 
em local conhecido como ponto de tráfico.

A análise realizada pelo Tribunal de origem não está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática.

A jurisprudência desse STJ é pacífica no sentido de que “‘A causa de 
diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
não pode ter sua aplicação afastada com fundamento em investigações preliminares 
ou processos criminais em andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob 
pena de violação do art. 5º, LIV, da Constituição Federal’ (RE 1.283.996 AgR, Rel. 
Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 11/11/2020).”  
(HC 664.284/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
21/9/2021, DJe de 27/9/2021).

Além disso, “A falta de ocupação lícita, por si só, não constitui 
fundamento idôneo para a negativa da minorante do tráfico.” (AgRg no 
HC 537.980/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe de 3/2/2020).

“Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a 
ausência de ocupação lícita também é fundamento insuficiente para levar a 
conclusão de que o acusado se dedica a atividades criminosas.” (AgRg no HC 
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771.322/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/9/2022, DJe de 4/10/2022).

Por fim, “A apreensão de drogas e dinheiro em local conhecido como 
ponto de tráfico são elementos inerentes ao próprio tipo penal (AgRg no HC n. 
577.528/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 3/9/2020), não 
podendo ser considerada como demonstração de exercício de traficância habitual” 
(AgRg no HC n. 580.641/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, 
DJe de 08/10/2021)

No presente feito, em se tratando da apreensão de 7,6g de cocaína e 
2,45g de crack (fl. 22), a redutora deve ser aplicada em seu patamar máximo, qual 
seja o de ⅔  (dois terços), em linha com os precedentes supracitados.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para recalcular a pena relativa ao delito do art. 33 da Lei 
Antidrogas aplicada, estabelecendo-a em 01 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão e 
167 dias-multa, a ser cumprida no regime aberto. Considerando o preenchimento dos 
requisitos do art. 44 do CP, substituo a pena corporal por duas restritivas de direito a 
serem fixadas pelo Juízo de origem.

Se estiver preso, o paciente deverá ser imediatamente posto em 
liberdade, se outro motivo não justificar sua prisão.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0359775-5 HC 858.831 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15005444120228260551

EM MESA JULGADO: 12/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 FELIPE MUZZI LOPES DE VASCONCELOS - DEFENSOR PÚBLICO - 
MG166796

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : LEONARDO LUCAS DE OLIVEIRA BLABER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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